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Resumo:

as principais fontes de ocupação e renda das famílias 

rurais no Nordeste do Brasil durante a Grande Seca que 

atingiu a região entre 2012 e 2015. Para tanto, utiliza-

ram-se os microdados da Pesquisa Nacional por Amos-

tra de Domicílios (PNAD), do IBGE. Em linhas gerais, 

o trabalho mostra que, apesar da crise das atividades 

agropecuárias provocada por uma das mais graves secas 

da história nordestina nos últimos 100 anos, não se veri-

região como em décadas passadas. Isso porque tal crise 

foi compensada, em parte, pelo acesso da população do 

compilados sugerem que esse maior acesso da popula-

ção às atividades não agrícolas tem sido potencializado 

pela crescente democratização dos meios de transporte 

e de comunicação entre as famílias rurais, o que faci-

lita a sua inserção em setores não agrícolas (indústria, 

comércio e serviços) nas áreas urbanas dos municípios 

-

sentados principalmente na capilaridade e no volume de 

recursos liberados regularmente pelas políticas sociais 

do governo federal, que, além de combater a pobreza 

e a fome, geram estabilidade para as economias locais 

independentemente do volume das chuvas.
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Abstract: The aim of this paper is to identify and 

analyze the main sources of occupation and income of 

rural families in the Northeast of Brazil during the Great 

Drought that disseminated by the region between 2012 

and 2015. For this purpose, it was used the microdata 

of the National Household Sample Survey (PNAD) of 

crisis in agricultural activities caused by one of the gre-

atest droughts in northeastern history in the last 100 ye-

ars, there has not been an emptying of rural areas in the 

region as in previous decades. This is because the crisis 

was compensated, in part, by the access of the rural po-

pulation to non-agricultural occupations and incomes. 

The data compiled suggest that this process has been 

strengthened by the increasing democratization of me-

ans of transport and communication among rural fami-

lies, which facilitates their insertion in non-agricultural 

sectors (industry, commerce and services) in the urban 

areas of the municipalities of the region. However, the 

resilient to the droughts, are based mainly on the ca-

pillarity and volume of resources regularly released by 

the social policies of the federal government, which, in 

addition to combating poverty and hunger, generate sta-

bility for the local economies regardless of the volume 

of rainfall.

Keywords: Rural households; Northeast; non-agricul-

tural occupations; pluriactivity; drought.
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1 INTRODUÇÃO

-

nordestinos fortaleceram suas economias urbanas 

e a base produtiva de uma parcela deles adquiriu 

maior complexidade, com o aumento da parti-

cipação da indústria e dos setores de comércio e 

serviços. As taxas de pobreza e desigualdade, em-

bora ainda elevadas, caíram substancialmente. Até 

mesmo as secas, um antigo e permanente drama 

da Região1 -

-

De fato, no período de 2012 a 2017 o Nordeste 

brasileiro foi atingido por uma das maiores secas 

registradas pela ciência na região nos últimos 100 

-

ção e gravidade, gerou efeitos econômicos, sociais 

e ambientais. A agropecuária de sequeiro foi forte-

mente abalada e muitos produtores perderam suas 

lavouras de alimentos e pequenos rebanhos de 

-

cimento de água, como era previsto, se espalharam 

rapidamente por todo o território regional. Apesar 

disso, não foram registrados casos de migração em 

-

seca, como aconteceu muitas vezes em décadas 

A constatação destacada no parágrafo anterior 

não pode ser encarada como algo trivial. Isso por-

que até meados dos anos 1990 as estiagens pro-

longadas se transformavam em crise social nos 

estados nordestinos, especialmente no Semiárido 

-

-

-

tecimento notável na história econômica regional. 

Mas o que explica esse fenômeno? 

Especialistas de diferentes áreas do conheci-

mento têm procurado mostrar que a maior capa-

cidade de resistência às estiagens prolongadas da 

população rural do Nordeste está associada à am-

1 Nos 454 anos correspondentes ao período de 1559 a 2013 foram 

registradas 73 secas no Nordeste brasileiro. Isso representa a média 

de uma seca para cada seis anos. Do total das 73 secas registradas, 

pliação da oferta hídrica regional por meio de gran-

des obras de infraestrutura (açudes e barragens). Já 

representantes dos movimentos sociais procuram 

ressaltar, não sem razão, o importante papel de-

sempenhado pelas tecnologias sociais, a exemplo 

da proliferação das cisternas de placas (BURITI; 

Gomes (2014), advogam que o segredo estaria na 

pautada na indústria de bens populares de consu-

mo e no setor de serviços menos dependentes da 

chuva do que as tradicionais atividades agrícolas 

ainda praticadas como meio de sobrevivência pre-

dominante pelas pessoas residentes no campo. 

-

agropecuário sobre a dinâmica social dos espaços 

rurais. Nesse sentido, além dos aspectos menciona-

dos, o objetivo do presente artigo é demonstrar que 

a menor vulnerabilidade às secas das famílias rurais 

nordestinas no limiar do século XXI decorre tam-

bém de mudanças profundas na estrutura ocupacio-

rendas não agrícolas tornaram-se fundamentais para 

reprodução econômica dos sertanejos.

A hipótese orientadora da pesquisa é que as fa-

mílias rurais nordestinas resistiram aos impactos 

da Grande Seca, sem migrar e, inclusive, crescen-

do em números absolutos, devido à sua menor de-

das suas fontes de ocupação e renda. Essa realida-

de foi possibilitada, principalmente, pela melhoria 

dos meios de transporte e de comunicação e pelas 

políticas sociais do Governo Federal (Previdência 

Rural, Bolsa Família etc.), que contribuíram para 

-

grado com os espaços urbanos e mais resiliente aos 

choques adversos provocados pela escassez hídri-

ca fruto de eventos climáticos extremos.

A estrutura do texto está organizada em três 

são expostos os procedimentos metodológicos uti-

lizados para caracterizar a população estudada. A 

terceira seção é dedicada à apresentação dos dados 

compilados e à discussão dos resultados extraídos 

das estatísticas da Pesquisa Nacional por Amostra 

de Domicílios (PNAD), do IBGE. A última seção, 

por sua vez, resume os principais achados da in-

vestigação, bem como indica alguns desdobra-

mentos para futuros estudos sobre o tema.
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2 METODOLOGIA

-

subtipos de famílias residentes nas áreas rurais do 

Nordeste a partir da ocupação de seus membros. 

segundo a posição na ocupação: empregadora, con-

ta-própria, trabalhadores empregados e não ocupa-

dos, na semana de referência da Pesquisa Nacional 

por Amostra de Domicílios (PNAD), do IBGE.2

A metodologia de construção dos tipos de famí-

lias deixa de fora da contagem os pensionistas, os 

empregados domésticos e os parentes dos empre-

gados domésticos. Com isso, a unidade de análise 

-

endem, além da família nuclear, os parentes desta 

que vivem no mesmo domicílio (não obstante for-

mem outro casal) e os agregados.3

As famílias extensas, de acordo com a posição 

em quatro categorias:

i) se um dos membros da família declarou ser em-

famí-

lia empregadora), independentemente da posição 

na ocupação dos demais membros. Procedeu-se 

dessa forma por se entender que a posição de em-

pregador de um de seus membros constitui uma 

boa proxy da posição social da família; 

ii) na ausência de um empregador, a família foi 

família 

de conta-próprias) se um dos membros ativos 

declarou-se como tal, independentemente da 

posição na ocupação dos demais membros;

iii) em caso de não haver nem um empregador e 

-

da como família de empregados, se pelo me-

nos um dos seus membros declarou exercer, 

como empregado (assalariado ou não), uma 

2 A base de dados utilizada para a construção da tipologia aqui 

adotada é oriunda dos microdados das PNADs devidamente 

pesquisa amostral são obtidas pelos técnicos do IBGE tomando 

semana do mês de setembro de cada ano civil. 

turno, encontram-se sistematizados em Mattei (2007). 

atividade agrícola ou não agrícola na semana 

de referência da PNAD; e

iv) no caso de nenhum dos membros da família ter 

se declarado ocupado naquela semana, a família 

foi considerada como família de não ocupados.

Para cada posição na ocupação referida, as 

famílias extensas foram subdivididas segundo o 

ramo de atividades em que seus membros estavam 

envolvidos (agrícolas, não agrícolas e pluriativas), 

conforme os critérios descritos a seguir:

i) as famílias agrícolas são aquelas em que pelo 

menos um de seus membros estava envolvido 

em atividades agrícolas e nenhum outro ocu-

pado em atividades não agrícolas como sua 

ocupação principal na semana de referência da 

pesquisa (normalmente, a última ou a penúlti-

ma semana de setembro de cada ano);

ii) foram consideradas famílias não agrícolas, em 

contraste com os critérios anteriores, as que 

pelo menos um de seus membros exercia ati-

vidades não agrícolas e nenhum outro estava 

ocupado em atividades agrícolas; e

-

las em que pelo menos um de seus membros 

exercia alguma atividade agrícola e pelo menos 

um outro exercia uma atividade não agrícola.

-

nor do que o tempo de duração da Grande Seca 

-

va normal no Nordeste, foi incluído no estudo para 

2012. Já o limite da série trabalhada restringe-se a 

2015, unicamente por conta da indisponibilidade 

de estatísticas mais atualizadas depois dessa data 

no banco de microdados da Pesquisa Nacional por 

Em termos operacionais, registre-se que o pro-

não de tendência estatística na evolução do número 

de famílias e de pessoas nas tabelas que serão apre-

sentadas ao longo do texto é baseado em um modelo 

de regressão log-linear contra o tempo4, conforme 

utilizado para a determinação de taxas de crescimento ao longo 

do tempo e não apenas entre dois pontos extremos de uma série 

temporal, de modo que se evitam possíveis efeitos devidos a valores 

atípicos nas extremidades de uma série de tempo, que podem levar à 

subestimação ou superestimação da taxa de crescimento. Para obter 

maiores detalhes sobre a referida técnica estatística, com exemplos 
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Y
t
 =  (1)

Y
t
 = o valor da população para o ano t 

 = um parâmetro a ser estimado da regressão

 = um parâmetro a ser estimado da regressão 

e = a base dos logaritmos naturais

t = o tempo (ano da PNAD; t = 2011, 2012, ... 

, 2015)

Uma vez que esse modelo é não linear, para 

transformá-lo em um modelo de regressão linear, 

aplica-se o logaritmo natural nos dois lados da ex-

pressão, obtendo-se o seguinte modelo log-linear:

lnY
t
 =  + 

ou

Y’
t
 =  + 

 (2)

Em que:

lnY
t
 = Y’

t

 = 

Como resultado do método delineado, a taxa de 

crescimento média ao ano estimada para o período 

em análise, ou seja, não apenas em um ponto do 

tempo, foi igual a:

[(e  (3)

t para averiguar a 

, pois pode ocorrer 

que o teste t para a hipótese de que  = 0 não seja 

 = 0 ou e  

-

dos não permitem rejeitar a hipótese de que Yt não 

tem tendência de crescimento ou decrescimento ao 

crescimento ou decrescimento ao longo da série de 

A partir desses procedimentos metodológicos, 

apresentados brevemente aqui, é que foi elaborada 

a base de dados que balizará a investigação pro-

formas de ocupação e renda das famílias rurais 

-

rísticas ocupacionais da população residente neste 

mostrar na próxima seção.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

-

cional. Do ponto de vista político-administrativo, 

sua área está dividida entre nove estados: Alago-

as, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, Pernambu-

co, Piauí, Rio Grande do Norte e Sergipe. Durante 

praticamente todo o século XX, o rural dos refe-

ridos estados foi designado nos meios de comu-

miséria, reduto de uma população de agricultores 

migrantes, especialmente nos períodos recorrentes 

de secas. Mas essa realidade parece ter mudado 

a atrair mais gente do que expulsa e as famílias 

albergadas neste espaço não dependem mais ex-

clusivamente da agropecuária para sobreviver.

A Tabela 1 apresenta a distribuição e evolução 

dos contingentes de famílias rurais nordestinas de 

acordo com a posição na ocupação (empregador, 

conta-própria e empregado) e por ramos de ativi-

dades (agrícola, não agrícola e pluriativa). Logo de 

-

rior, vale destacar que o total geral dessas famílias 

exibiu uma taxa média de crescimento expressiva 
5 no sentido estatístico), de 

2011 a 2015. Tal destaque se deve ao fato de que, no 

referido período, a região Nordeste foi severamen-

dos danos causados pela crise hídrica, as famílias 

rurais nordestinas não apenas resistiram como au-

Essa tendência estatística do crescimento do con-

junto de famílias rurais nordestinas, segundo o que 

se pode ver na tabela em foco, parece ser decorrente 

de outra tendência, no mesmo período: o crescimen-

to dos contingentes de famílias não agrícolas (de 

empregadores com até dois empregados, 17,1% a.a., 

de contas-próprias, 11,4% a.a., e de empregados, 

6,3% a.a.) e de famílias de não ocupados, 10,3% a.a.

alguma tendência, de crescimento ou de redução. Dessa forma, 

asteriscos que acompanham algumas taxas nas tabelas) a intenção 

será a de mostrar que os dados apresentam uma certa tendência 

estatística, de modo que nos casos em que as taxas de crescimento 

conseguinte, como uma estabilidade na evolução dos dados.
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Local domicílio / tipo de família
2011 2012 2013 2014 2015

Taxa de crescimento 

(% a.a.) 2011/2015(a)

RURAL

Empregadora com mais de 2 empregados 14 15 9 11 9 -11,4 **

Agrícola 5 2 1 0 1 - -

Pluriativo 2 1 2 3 2 - -

Não agrícola 8 12 6 7 6 -9,6  

Empregadora com até 2 empregados 80 63 51 50 43 -13,9 ***

Agrícola 50 35 21 26 15 -23,6 ***

Pluriativo 23 20 18 13 13 -13,6 ***

Não agrícola 7 8 12 11 14 17,1 ***

Contas-Próprias 2140 2105 2189 2268 2297 2,2 ***

Agrícola 1452 1364 1434 1488 1414 0,3  

Pluriativo 436 432 432 445 468 1,7 *

Não agrícola 252 309 323 335 415 11,4 ***

Empregados 1277 1391 1410 1475 1399 2,4 *

Agrícola 583 618 555 570 572 -1,2  

Pluriativo 247 267 303 321 263 3,2  

Não agrícola 447 506 551 584 563 6,3 ***

Não ocupados 499 607 649 580 833 10,3 **

Total 4012 4181 4308 4384 4581 3,2 ***

Fonte: elaborado pelos autores com base nos Microdados das PNADs/IBGE. 

-

lias agrícolas não contribuíram para o crescimento 

do universo de famílias rurais nordestinas. Ao 

contrário, elas registraram quedas em praticamente 

todos os anos da série estatística analisada, algo já 

esperado por conta dos efeitos da Grande Seca que 

assolou os estados da região. Todavia, tais quedas 

foram compensadas pelo crescimento dos demais 

segmentos familiares, que ampliaram sua presença 

no campo.

-

atividade6, a Tabela 2 reforça a percepção extra-

ída da Tabela 1, de que o total de famílias rurais 

-

do analisado, decorrente do desempenho positivo 

(em sentido estatístico) das famílias não agrícolas 

empregadores, contas-próprias e de empregados. Semelhante soma 

também foi feita com as famílias não agrícolas e com as pluriativas.

e não ocupadas. As famílias pluriativas também 

exibiram tendência de crescimento, porém, apenas 

em termos absolutos. 

A Tabela 2 também registra a tendência das 

-

liares no conjunto total de famílias que estruturam 

as áreas rurais da região nordestina. Parece, sob 

essa ótica, estar havendo uma tendência, talvez em 

-

drica, de que o rural familiar nordestino esteja se 

tornando progressivamente menos agrícola e mais 

não agrícola (e também marcado pelo grupo das 

famílias de não ocupados).

Note-se, ainda, que apesar dos impactos da 

Grande Seca nas lavouras e nos rebanhos da re-

-

cuária continua sendo a fonte de ocupação principal 

de mais de 40% das famílias pesquisadas. Mas o 

-
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nordestino, que mesmo em 2011 (antes da seca), já 

apresentavam uma marcante heterogeneidade para 

aprofundamento de aspectos apontados em estudos 

-

-

(segundo o ramo de atividade) na totalidade das famílias rurais: Nordeste, 2011 a 2015

Local Domicílio / tipo de família
2011 2012 2013 2014 2015

Taxa de crescimento 

(% a.a.) 2011/2015(a)
RURAL

Nr de Famílias x 1.000

Família Agrícola 2090 2019 2011 2085 2003 -0,5

Família Pluriativa 708 720 756 782 747 1,9 *

Família Não Agrícola 714 835 892 937 998 8,2 ***

499 607 649 580 833 10,3 **

Total 4012 4181 4308 4384 4581 3,2 ***

Participação Relativa (%) dos Tipos de Famílias no Total de Famílias

Família Agrícola 52,1 48,3 46,7 47,5 43,7 -3,6 ***

Família Pluriativa 17,6 17,2 17,5 17,8 16,3 -1,2

Família Não Agrícola 17,8 20,0 20,7 21,4 21,8 4,8 ***

12,5 14,5 15,1 13,2 18,2 6,9 *

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: elaborado pelos autores com base nos Microdados das PNADs/IBGE. 

-

rurais: Nordeste, 2011 a 2015

Local domicílio / tipo de família
2011 2012 2013 2014 2015

Taxa de crescimento 

(% a.a.) 2011/2015(a)
RURAL

Empregadora com mais de 2 empregados 0,4 0,3 0,2 0,2 0,2 -14,1 **

Agrícola 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 - -

Pluriativo 0,1 0,0 0,1 0,1 0,0 - -

Não agrícola 0,2 0,3 0,1 0,2 0,1 -12,4  

Empregadora com até 2 empregados 2,0 1,5 1,2 1,1 0,9 -16,5 ***

Agrícola 1,2 0,8 0,5 0,6 0,3 -26,0 ***

Pluriativo 0,6 0,5 0,4 0,3 0,3 -16,3 ***

Não agrícola 0,2 0,2 0,3 0,2 0,3 13,5 ***

Conta-Própria  53,4 50,4 50,8 51,7 50,2 -1,0  

Agrícola 36,2 32,6 33,3 33,9 30,9 -2,7 *

Pluriativo 10,9 10,3 10,0 10,1 10,2 -1,4 *

Não-agrícola 6,3 7,4 7,5 7,6 9,1 7,9 ***

Empregados 31,8 33,3 32,7 33,6 30,5 -0,7  

Agrícola 14,5 14,8 12,9 13,0 12,5 -4,2 ***

Pluriativo 6,1 6,4 7,0 7,3 5,7 0,0  

Não agrícola 11,1 12,1 12,8 13,3 12,3 3,0 *

Não Ocupados 12,5 14,5 15,1 13,2 18,2 6,9 *

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0   

Fonte: elaborado pelos autores com base nos Microdados das PNADs/IBGE. 
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Em uma análise mais desagregada da evolução 

-

res, a Tabela 3 mostra que, de 2011 a 2015, os únicos 

dois tipos de famílias que registraram tendência de 

crescimento foram as famílias não agrícolas (neste 

caso, a única exceção é a das famílias patronais) e as 

famílias de não ocupados (6,9% a.a.). Já as famílias 

agrícolas, semelhante ao indicado na Tabela 2, expe-

rimentaram tendência estatística de redução na sua 

participação relativa em praticamente todos os tipos 

Sob outro ângulo de observação, o da evolu-

segundo o ramo de atividade, dentro de cada um 

dos tipos de famílias distribuídas de acordo com a 

posição na ocupação, a Tabela 4 mostra tendências 

nítido crescimento da participação relativa das fa-

mílias não agrícolas, contrastando com a perda de 

participação das famílias estritamente agrícolas, 

posição na ocupação. 

-

liar segundo o local de domicílio: Nordeste, 2011 a 2015

Local domicílio / tipo de família

2011 2012 2013 2014 2015
Taxa de crescimento 

(% a.a.) 2011/2015(a)

RURAL

Empregadora com mais de 2 empregados 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Agrícola 33,2 12,0 8,1 3,4 15,2 - -

Pluriativo 14,2 6,6 24,4 26,4 22,4 - -

Não agrícola 52,6 81,4 67,5 70,2 62,4 1,9  

Empregadora com até 2 empregados 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Agrícola 62,2 55,4 41,5 51,8 35,3 -11,3 **

Pluriativo 28,6 31,7 35,6 26,9 31,5 0,3  

Não agrícola 9,2 12,9 22,9 21,4 33,1 36,0 ***

Conta-Própria  100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Agrícola 67,8 64,8 65,5 65,6 61,6 -1,8 **

Pluriativo 20,4 20,5 19,7 19,6 20,4 -0,4  

Não agrícola 11,8 14,7 14,8 14,8 18,1 9,0 ***

Empregados 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Agrícola 45,7 44,5 39,4 38,6 40,9 -3,6 *

Pluriativo 19,3 19,2 21,5 21,8 18,8 0,8  

Não agrícola 35,0 36,3 39,1 39,6 40,3 3,7 ***

Fonte: elaborado pelos autores com base nos Microdados das PNADs/IBGE. 

A análise da evolução dos contingentes de pes-

soas residentes nas áreas rurais nordestinas ocupa-

dos em atividades agrícolas e não agrícolas revela 

uma tendência bastante análoga à evolução dos ti-

pos familiares anteriormente investigados. De fato, 

conforme está registrado na Tabela 5, ao mesmo 

tempo que a PEA rural agropecuária tendeu a decli-

uma tendência de crescimento a uma taxa média 

de 6,1% a.a., e a população não ocupada também 

exibiu tendência a crescer (na ordem de 3,6% a.a.).
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Local domicílio / posição na ocupação
2011 2012 2013 2014 2015

Taxa de crescimento

 (% a.a.) 2011/2015(a)

RURAL

PEA Agropecuária 4.989 4.660 4.632 4.857 4.396 -2,1 *

Empregados 974 1052 947 933 929 -2,1

Empregado com carteira 153 184 161 179 158 0,3  

Empregado sem carteira 821 868 786 754 771 -2,6 *

Conta própria 1.452 1.257 1.256 1.381 1.431 0,7  

Empregador 81 56 39 37 28 -22,6 ***

Autoconsumo 1.671 1.634 1.894 1.919 1.547 0,1  

Não remunerado 810 662 496 587 461 -11,7 **

PEA Não Agropecuária 1.816 2.036 2.155 2.275 2.307 6,1 ***

Empregados 873 976 1.025 1.098 1.031 4,6 **

Empregado com carteira 389 413 435 499 415 3,2  

Empregado sem carteira 484 563 590 600 617 5,6 ***

Militar 5 5 6 6 4 -1,2  

Funcionário público estatutário 193 211 254 255 241 6,5 **

Serviço Doméstico Remunerado 199 216 226 228 232 3,7 ***

Conta própria 446 526 548 576 690 10,1 ***

Empregador 21 25 25 25 28 5,3 **

Autoconstrução 7 6 7 7 8 3,2  

Não remunerado 71 71 64 82 72 1,7  

Não Ocupados 5.066 5.427 5.562 5.234 6.152 3,6 *

189 239 280 290 330 13,9 ***

10 a 29 anos de idade 136 161 188 204 218 12,6 ***

30 a 49 anos de idade 44 70 78 78 105 20,1 ***

50 a 64 anos de idade 9 8 13 9 6 -5,3  

65 anos de idade e mais 1 0 1 0 0 - -

Inativos com Aposentadoria/pensão 1.201 1.272 1.298 1.221 1.524 4,4 *

10 a 29 anos de idade 67 51 55 48 54 -4,6  

30 a 49 anos de idade 86 74 70 70 68 -5,1 ***

50 a 64 anos de idade 320 395 398 348 436 5,1  

65 anos de idade e mais 729 753 775 755 966 5,8 *

Inativos sem Aposentadoria/pensão 3.676 3.916 3.984 3.723 4.298 2,7  

10 a 29 anos de idade 2.758 2.838 2.897 2.759 3.070 1,9  

30 a 49 anos de idade 677 781 763 662 855 3,1  

50 a 64 anos de idade 184 225 243 221 291 9,4 **

65 anos de idade e mais 57 72 80 81 82 8,8 ***

Total 11.870 12.123 12.349 12.367 12.855 1,8 ***

Fonte: elaborado pelos autores com base nos Microdados das PNADs/IBGE. 
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A Tabela 6 mostra que, a despeito da tendência 

de queda da PEA agropecuária em lavouras tradi-

cionais (especialmente milho, mandioca e arroz), 

registrou-se uma tendência de crescimento da ocu-

pação nas atividades de criação de aves (14,2% 

a.a.), de criação de bovinos (9,9% a.a.) e de cria-

ção de ovinos (29,2% a.a.). Do ponto de vista da 

evolução da PEA não agropecuária, há bem mais 

casos de atividades que experimentaram tendência 

às atividades agrícolas, reiterando as tendências 

anteriormente apontadas.

Quanto ao avanço das atividades criatórias do 

Nordeste, mesmo durante a Grande Seca, parte 

da explicação deve-se à atuação das linhas de 

crédito do Programa Nacional de Fortalecimento 

ilustrar, basta dizer que a região recebeu 14% dos 

recursos do referido programa aplicados no Bra-

sil, em 2014. Tais recursos foram distribuídos em 

mais de 800 mil contratos, sendo 773 mil para 

-

riamente nos segmentos da pecuária (SILVEIRA 

et al., 2016).

Ramos de atividade 2011 2012 2013 2014 2015 2015 (%)
Taxa de crescimento 

(% a.a.) 2011/2015(a)

Agropecuária 4.989 4.660 4.632 4.857 4.396 100,0 -2,1 *

Cultivo de milho 1.171 978 851 956 680 15,5 -10,5 **

Criação de aves 400 463 552 711 625 14,2 14,2 ***

Cultivo de mandioca 786 720 748 730 609 13,9 -4,9 **

Criação de bovinos 325 439 416 466 505 11,5 9,9 ***

Cultivo de outros produtos de lavoura temporária 571 361 478 499 393 8,9 -4,2

Produção mista: lavoura e pecuária 327 429 383 194 237 5,4 -13,4

Atividades de serviços relacionados com a agricultura 133 122 114 119 184 4,2 6,3

Cultivo de arroz 296 198 220 184 157 3,6 -12,5 ***

128 146 92 118 142 3,2 -0,1

Cultivo de hortaliças, legumes e outros produtos da 

horticultura
209 143 129 187 141 3,2 -5,0

Criação de ovinos 38 77 52 83 130 3,0 29,2 **

605 585 598 610 593 13,5 0,0

Não agropecuária 1.816 2.036 2.155 2.275 2.307 100,0 6,1 ***

Comércio e reparação 319 377 373 393 458 19,9 7,9 ***

Indústria da construção 270 312 356 382 402 17,4 10,4 ***

Educação, saúde e serviços sociais 277 291 356 364 362 15,7 7,9 ***

Indústria de transformação 266 304 325 323 330 14,3 5,1 **

Serviços domésticos remunerados 199 216 226 228 232 10,0 3,7 ***

Alojamento e alimentação 116 109 115 145 136 5,9 6,1 *

Administração pública 150 148 156 143 120 5,2 -4,7 *

Transporte, armazenagem e comunicação 95 122 123 134 117 5,1 5,3

42 75 53 73 71 3,1 10,8

53 56 46 58 54 2,3 0,6

23 23 25 31 23 1,0 2,7

5 2 2 2 2 0,1 - -

Fonte: elaborado pelos autores com base nos Microdados das PNADs/IBGE. 
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a tendência de que o rural nordestino, para um con-

tingente cada vez maior de diferentes tipos familia-

res (e de pessoas), está se tornando um espaço não 

apenas de ocupação produtiva, mas também de re-

sidência/moradia. Essa tendência é clara tanto para 

as famílias de (e pessoas) não ocupados (que tende a 

crescer com certa rapidez), como para as famílias (e 

pessoas) não agrícolas, considerando que é possível 

supor que grande parte dos ambientes onde essas 

atividades são desenvolvidas se encontram estabe-

lecidos nas áreas urbanas.7

essas famílias residem nas áreas rurais, mas parte 

expressiva de seus membros pode estar se ocupando 

em atividades não agrícolas nas áreas urbanas. As-

sim como também os jovens membros dessas famí-

lias que ainda estejam na fase escolar, podem estar 

se deslocando diariamente para as áreas urbanas.

de execução da atividade, de modo que só podemos ter certeza 

sobre o local de residência (se urbana ou rural) da pessoa e sobre 

a atividade em que está ocupada em determinada posição, mas não 

onde a pessoa exerce tal atividade, se no rural ou no urbano.

Em relação a essas tendências, os dados regis-

trados nas Tabelas 7 e 8 ajudam a sustentar como 

plausível a suposição apontada anteriormente, ou 

seja, a de uma tendência a um movimento pendu-

lar crescente entre o rural e urbano de famílias e 

pessoas que continuam residindo no rural e tra-

balhando no urbano em atividades não agrícolas. 

Trata-se da informação sobre um fenômeno rela-

tivamente recente de crescimento da utilização de 

carros e motocicletas pelos residentes rurais nor-

destinos para seus deslocamentos entre o rural e o 

-

do, a Tabela 7 mostra o rápido crescimento do nú-

mero de famílias rurais com carro ou motocicleta 

ou ambos, fazendo com que no último ano da série 

de tempo analisada, 2015, esse grupo de famílias 

já tivesse ultrapassado levemente a metade do total 

de famílias rurais nordestinas.

-

te, 2011 a 2015

Famílias 2008 2009 2011 2012 2013 2014 2015
Taxa de crescimento

 (% a.a.) 2011/2015(a)

Número de Famílias (x 1.000)

Com Carro 229 236 275 284 319 375 390 10,3 ***

Com Motocicleta 678 835 1.090 1.290 1.415 1.555 1.633 10,5 ***

Com Carro e Motocicleta 97 105 146 170 208 250 278 18,3 ***

Sem Carro e/ou Motocicleta 2.899 2.794 2.501 2.438 2.366 2.203 2.280 -2,8 ***

Total 3.902 3.969 4.012 4.181 4.308 4.384 4.581 3,2 ***

% de Famílias sobre o total

Com Carro 5,9 5,9 6,9 6,8 7,4 8,6 8,5 6,9 ***

Com Motocicleta 17,4 21,0 27,2 30,8 32,8 35,5 35,6 7,1 ***

Com Carro e Motocicleta 2,5 2,6 3,6 4,1 4,8 5,7 6,1 14,7 ***

Sem Carro e/ou Motocicleta 74,3 70,4 62,3 58,3 54,9 50,3 49,8 -5,8 ***

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: elaborado pelos autores com base nos Microdados das PNADs/IBGE. 

-

De modo complementar, a Tabela 8 possibili-

ta uma análise desagregada da evolução da utili-

zação de motocicleta e carro pelos diferentes ti-
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pos familiares anteriormente investigados. Nela, 

observa-se que as famílias agrícolas, pluriativas 

e não agrícolas que possuem veículos automo-

tores em suas residências registraram, genera-

lizadamente, tendência de crescimento de sua 

participação relativa no total de cada tipo fami-

liar. Note-se, contudo, que a maior participação 

relativa das famílias com carro, motocicleta ou 

ambos, em 2015, ocorria entre as famílias pluria-

tivas e não agrícolas, onde o acesso a esses tipos 

de meios de transporte alcançava 70% e 61% do 

total, respectivamente. 

Tipo de família 2008 2009 2011 2012 2013 2014 2015
Taxa de crescimento

 (% a.a.) 2011/2015(a)

Agrícolas 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Carro 4,7 4,6 5,1 5,4 5,0 6,2 6,4 6,2 **

Motocicleta 17,1 20,8 28,7 31,8 34,1 36,9 39,4 8,2 ***

Carro&Moto 1,8 2,0 2,3 3,2 3,3 4,1 4,2 16,2 ***

Não 76,4 72,6 64,0 59,6 57,7 52,8 49,9 -6,0 ***

Pluriativas 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Carro 6,5 5,6 7,7 6,6 9,0 9,9 8,0 5,0  

Motocicleta 27,3 34,4 37,6 46,3 46,9 48,1 48,9 5,8 **

Carro&Moto 4,6 4,8 6,9 6,2 8,8 9,2 12,8 17,8 ***

Não 61,6 55,2 47,8 40,9 35,4 32,7 30,3 -10,7 ***

Não Agrícolas 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Carro 11,3 11,7 13,3 11,9 13,1 13,3 14,6 3,1  

Motocicleta 16,7 19,2 26,7 30,4 34,6 37,0 36,7 8,7 ***

Carro&Moto 4,0 4,3 7,2 7,1 8,0 9,4 9,4 8,6 ***

Não 68,1 64,9 52,9 50,7 44,2 40,4 39,3 -7,9 ***

100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Carro 2,2 3,9 4,4 4,8 5,7 8,0 6,8 14,9 ***

Motocicleta 2,7 4,7 8,4 11,8 11,5 12,0 14,0 10,9 **

Carro&Moto 0,6 0,1 0,5 0,7 1,0 1,3 1,0 - -

Não 94,5 91,3 86,7 82,7 81,7 78,7 78,3 -2,5 ***

Fonte: elaborado pelos autores com base nos Microdados das PNADs/IBGE. 

crescente avanço da telefonia móvel nas áreas ru-

rais do Nordeste. De fato, a Tabela 9 indica que 

todos os estratos analisados entre 2011 e 2015. 

Note-se que no início da série, em 2011, o número 

de domicílios com celulares já era elevado. Con-

tudo, com o passar dos anos, a expansão da tele-

fonia móvel avançou ainda mais e o contingente 

de domicílios rurais nordestinos sem celular caiu 

substancialmente no período, principalmente en-

tre as famílias pluriativas e não agrícolas que se 

aproximavam de um grau de cobertura de 90% em 

2015. Já entre as famílias agrícolas e de não ocu-

pados, o grau relativo de acesso era menor, porém, 
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celular, segundo cada tipo familiar: Nordeste, 2011 a 2015

Tipo de Família 2011 2012 2013 2014 2015
Taxa de Crescimanto 

(% a.a.) 2011/2015(a)

Agrícolas 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Com Celular 52,2 57,5 60,9 67,1 64,6 6,0 ***

Sem Celular 47,8 42,5 39,1 32,9 35,4 -8,2 ***

Pluriativas 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Com Celular 70,6 77,2 78,3 84,7 86,5 5,1 ***

Sem Celular 29,4 22,8 21,7 15,3 13,5 -17,8 ***

Não Agrícolas 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Com Celular 76,6 77,6 82,7 84,9 86,4 3,3 ***

Sem Celular 23,4 22,4 17,3 15,1 13,6 -13,7 ***

100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Com Celular 37,8 43,7 51,3 51,9 52,3 8,5 ***

 Sem Celular 62,2 56,3 48,7 48,1 47,7 -6,6 ***

Fonte: elaborado pelos autores com base nos Microdados das PNADs/IBGE. 

-

Grosso modo, o crescente uso de veículos au-

tomotores e telefones celulares tem tornado a vida 

da população rural nordestina mais rápida e mais 

suas motos e carros à disposição, os habitantes 

-

sentamento de reforma agrária e se deslocar com 

facilidade para o perímetro urbano das cidades 

próximas às suas comunidades de origem. Essa 

melhoria na capacidade de deslocamento e nos 

meios de comunicação facilita também acessar as 

ofertas de emprego não agrícolas disponíveis (na 

indústria e, com maior abrangência, no setor de 

comércio e serviços), podendo, inclusive, ser uma 

rural durante o período estudado. Mas não exclu-

sivamente, visto que a maior capacidade de resis-

tência das famílias rurais nordestinas à migração 

permanente parece depender da disponibilidade de 

outras fontes de rendimentos, cuja magnitude e re-

gularidade independem da inserção no mercado de 

trabalho e do volume das chuvas.

-

distribuídas de acordo com as rendas do traba-

famílias, relativas a 2015. Do ponto de vista das 

famílias agrícolas de contas-próprias (agricul-

tura familiar), pode-se ver que na composição 

da renda desse tipo familiar, havia, no referido 

ano, uma forte dependência das rendas do não 

de outros tipos de renda (18,0%)8. A dependên-

cia das fontes de renda do não trabalho das fa-

mílias agrícolas de empregados é inferior à das 

famílias agrícolas de contas-próprias. Porém, tal 

dependência em ambos os tipos familiares é su-

perior à dependência que as famílias pluriativas 

e não agrícolas (contas-próprias e empregados) 

têm das aludidas rendas.
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-

rentes fontes de renda do trabalho (agrícola e não agrícola) e do não trabalho (aposentadorias/

Local domicílio / tipo de família

Rendas do trabalho (%) Rendas do não trabalho (%)
Renda média 

familiar 

(R$ set/2015)Agrícola Não agrícola
Aposentados/

Pencionistas
Outras fontes

RURAL 

Empregadora com mais de 2 empregados 57,5 37,0 2,3 3,2 5.769,47

Agrícola 99,8 0,0 0,0 0,2 19.795,72

Pluriativo 33,3 65,8 0,0 0,9 4.136,15

Não agrícola 0,0 83,6 7,2 9,2 2.928,08

Empregadora com até 2 empregados 34,6 40,2 20,8 4,5 2.434,19

Agrícola 70,8 0,0 24,1 5,1 2.302,18

Pluriativo 20,4 63,2 13,2 3,2 2.881,55

Não agrícola 0,0 71,9 23,3 4,9 2.283,40

Conta-Própria  19,1 27,9 38,6 14,4 1.253,39

Agrícola 26,3 0,0 55,7 18,0 1.023,87

Pluriativo 21,0 45,9 21,2 11,9 1.779,19

Não agrícola 0,0 72,6 18,7 8,7 1.536,34

Empregados 22,0 47,9 18,1 12,0 1.309,45

Agrícola 59,6 0,0 22,0 18,4 976,94

Pluriativo 16,5 52,0 20,6 10,9 1.608,74

Não agrícola 0,0 77,4 14,2 8,3 1.507,25

0,0 0,0 79,8 20,2 1.022,04

Total 17,8 30,5 37,5 14,2 1.248,60

Fonte: elaborado pelos autores com base nos Microdados das PNADs/IBGE. 

Torna-se evidente, pelo exposto, que a reprodu-

ção social das famílias rurais do Nordeste durante 

-

des não agropecuárias e, por outro, pelas rendas 

relação a essas últimas rendas, vale registrar que 

apenas no primeiro ano do mencionado fenômeno 

climático, em 2012, o sistema pagou R$ 29,3 bi-

política social relevante foi o Programa Bolsa Fa-

na economia regional (SILVEIRA et al., 2016). 

Juntas, elas contribuíram diretamente para aumen-

tar a resiliência das famílias pobres e aliviar o peso 

-
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-

mias urbanas dos pequenos e médios municípios 

nordestinos, favorecendo (in)diretamente as famí-

De fato, os gastos regulares de consumo do pú-

blico atendido pelas aposentadorias e pelo PBF 

contribuem para manter o dinamismo das micro e 

pequenas indústrias locais de bens populares, do 

comércio e dos serviços, setores que, como foi 

visto ao longo do texto, serviram de fonte de ocu-

pação básica para os contingentes crescentes de 

famílias pluriativas e não agrícolas do campo.

Todos os aspectos mencionados, que repre-

sentam uma tendência estrutural, vão se somar 

às políticas públicas implementadas pelo Estado 

brasileiro de melhoria da infraestrutura hídrica, de 

universalização da eletricidade, de pavimentação 

de estradas e de expansão da construção civil pu-

xada pelo Programa Minha Casa, Minha Vida. Na 

mesma linha, é preciso acrescentar os programas 

etc.) voltados ao apoio do numeroso segmento de 

agricultores familiares que habita o território do 

Nordeste. Além disso, não se deve esquecer das 

mudanças na base produtiva da economia rural 

com o processo de expansão da fruticultura irriga-

da e da produção de grãos nos cerrados nordestinos 

menos susceptíveis às agruras do clima sertanejo. 

Esse conjunto de elementos, articulados com as 

políticas sociais, contribuiu para tornar o espaço 

regional mais habitável, gerando múltiplas fontes 

de ocupação e renda e ampliando a capacidade de 

resistência da população rural aos fenômenos cli-

Grande Seca. Se esse cenário de maior estabilida-

de social perdurará no tempo, é algo que pesquisas 

futuras deverão tentar responder.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

e analisar as principais fontes de ocupação e renda 

das famílias rurais no Nordeste do Brasil durante 

a Grande Seca que atingiu a região entre 2012 e 

-

processadas dos microdados da Pesquisa Nacional 

por Amostra de Domicílios (PNAD), do IBGE. 

rurais em grupos e subgrupos, segundo a metodo-

diversidade interna em agrícolas, pluriativas, não 

agrícolas e de não ocupados.

Em linhas gerais, o trabalho mostrou que ape-

sar da crise das atividades agropecuárias provo-

cada por uma das maiores secas da história nor-

da região como em décadas passadas. Ao contrá-

rio, registrou-se estabilidade e até crescimento do 

contingente de famílias. Isso porque tal crise foi 

compensada, em parte, pelo acesso da população a 

-

balho e do não trabalho. Desse modo, as pessoas 

continuavam residindo no campo, sem necessaria-

mente depender da agropecuária para sobreviver.

processo tem sido potencializado pela crescente 

democratização dos meios de transporte (motos e 

carros) e da telefonia móvel entre as famílias ru-

rais, o que tem facilitado a sua inserção em seto-

res não agrícolas (indústria, comércio e serviços) 

nas áreas urbanas dos municípios da região. Como 

resultado, enquanto cai o efetivo dos tradicionais 

agricultores e pecuaristas, amplia-se considera-

velmente o número de famílias pluriativas e não 

agrícolas.

-

tão assentados principalmente na capilaridade e 

no volume dos recursos liberados pelas políticas 

sociais do governo federal, que, além de garantir 

uma renda mínima para as famílias de idosos e de 

não ocupados, geram estabilidade para o multipli-

e rendas não agropecuárias também para os resi-

dentes rurais) independente do volume das chu-

retratado pelas estatísticas do IBGE teria sido al-

cançado, sinalizando a importância desse tipo de 

ação governamental como estratégia de combate à 

pobreza rural e como mecanismo de proteção das 

Com efeito, os dados apresentados não de-

vem ser entendidos como uma indicação de que 

a pobreza e a miséria foram extintas do meio rural 

nordestino. Essa observação é importante porque 

a região ainda ostenta os piores indicadores so-

ciais do país e o número de pessoas em idade ativa 
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estatísticas das PNADs revelam é que existe uma 

grande heterogeneidade social no rural nordestino. 

Por sua vez, embora os níveis de renda das famí-

lias continuem baixos relativamente às demais re-

transferências sociais e outras políticas públicas 

reprodução social mesmo diante da desestrutura-

ção causada pela crise hídrica. 

deve apenas à crise das atividades agrícolas pro-

vocada pela Grande Seca, haja vista que muitas 

das tendências apontadas já estavam presentes em 

2011, ano em que o inverno foi regular na região. 

Naturalmente, a manutenção de sua vitalidade não 

pode abdicar de políticas setoriais agropecuárias 

para recuperar as perdas e apoiar a retomada dos 

investimentos dos produtores regionais. Da mesma 

forma, é fundamental a ampliação da infraestru-

tura de abastecimento hídrico (barragens, açudes, 

cisternas etc.), bem como a manutenção da rede de 

proteção social existente. Mas a realidade retrata-

da exige, também, uma maior oferta de bens públi-

cos coletivos (educação, saúde, segurança e lazer), 

requisitos indispensáveis para garantir a melhoria 

da qualidade de vida da população do campo. 

Nesse contexto, faz-se necessário avançar em 

uma agenda de pesquisas mais ampla visando 

aprofundar os aspectos abordados no nível agrega-

do regional. Para tanto, análises estaduais poderão 

revelar particularidades marcantes da heterogenei-

dade que caracteriza o rural nordestino. Igualmen-

-

Grande Seca se mantém ou perdeu força devido 

à crise econômica que atingiu o Brasil e o Nor-

deste desde 2015 e às descontinuidades ocorridas 

recentemente nas políticas públicas de combate à 

pobreza e de desenvolvimento rural no País. Final-

mente, estudos de casos em nível municipal po-

não captadas pelos dados gerais dos levantamentos 

do IBGE.
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